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Palavra do 
presidente Deputado Estadual Romeu Aldigueri

Presidente da Assembleia Legislativa 
do Estado do Ceará



Em minha vida pública, enquanto gestor, prefeito de 
minha querida Granja, ou  deputado estadual, tive 
muitas oportunidades de edifi car projetos e propostas 
que fi zessem a diferença na vida das pessoas. 

Deus me deu muitas alegrias quando famílias, sobretudo 
as mais carentes, tinham suas vidas transformadas por 
meio de um posto de saúde ou de uma escola, fruto 
do meu trabalho. Emocionante, porque a política e a 
gestão nos trazem muitas cobranças. Legítimas, todavia 
inquietantes. O bálsamo que se apresenta frente aos 
desafi os diários é saber que você melhorou a vida 
de alguém.

É o caso do Selo Alece Conselho Tutelar: Garantindo 
Direitos, em destaque aqui nesta cartilha que materializa 
um sonho agora normatizado pela resolução 772/2025, 
da Alece. Essa política pública fortalece a proteção 
daquilo que é a base de uma civilização: a renovação 
do respeito pela sua gente, sobretudo pelas crianças 
e adolescentes.

O Conselho Tutelar é um órgão fundamental cuja atua-
ção envolve elementos muito sensíveis, ligados às dores 
e feridas de uma sociedade. Logo, o Selo Alece vem 
para reconhecer aqueles que, aderindo a um protocolo, 
por meio de etapas formativas e ações pedagógicas, 
estarão mais aptos para o cuidar. 

Assim, saudamos homens e mulheres que abraçam essa 
missão nobilíssima no Conselho Tutelar, reconhecendo 
que vocês são semeadores de futuro, de paz e de uma 
civilização muito mais comprometida com o amanhã. 
Por tudo isso e muito mais, nosso muito obrigado.

Deputado Estadual Romeu Aldigueri
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará



Tainah Marinho Aldigueri
Primeira-Dama da Assembleia 
Legislativa do Estado do Ceará

Carta de boas-vindas 

da primeira-dama



Caros conselheiros e conselheiras tutelares,

Chegar até aqui, apesar das adversidades, já é um ato 
de coragem. Enfrentar os estigmas que a sociedade 
injustamente impôs a um trabalho tão nobre mostra 
a grandeza da missão que vocês carregam: proteger 
nossas crianças e adolescentes.

Por isso, esta capacitação e o Selo Alece Conselho 
Tutelar: Garantindo Direitos representa muito mais que 
reconhecimento institucional. É um gesto de amor pela 
vida de cada criança e adolescente do nosso estado.

Falar de proteção é também falar de prevenção, espe-
cialmente quando tratamos de temas tão sensíveis e 
caros a tantas famílias. E vocês, conselheiros e conse-
lheiras, são peças fundamentais nessa rede de cuidado, 
escuta e orientação.

O Conselho Tutelar é ponte entre a dor e a cura, entre 
a denúncia e o cuidado. Sua presença nas escolas e 
comunidades ajuda a construir um Ceará mais justo, 
afetivo e protetor com suas crianças e adolescentes.

Que este Selo seja farol e alento. Que ele nos lembre, 
sempre, que cuidar de uma criança, de um adolescente, 
é cuidar do futuro.

Com admiração,

Tainah Marinho Aldigueri
Primeira-Dama da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará



O que é o Selo? 

O Selo Alece Conselho Tutelar: Garantindo Direitos é uma certifi cação 
concedida aos Conselhos Tutelares do Estado do Ceará que aderirem 
formalmente ao projeto, concluírem as etapas formativas com êxito 
e executarem as ações pedagógicas nas escolas públicas da rede de 
ensino, conforme Edital 01/2025.

A partir de critérios de pontuação pré-estabelecida, os Conselhos 
Tutelares premiados poderão receber o Selo Ouro, Selo Prata ou 
Selo Bronze.
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Qual a importância do Selo 
Alece Conselho Tutelar: 
Garantindo Direitos?

A proposta busca reconhecer e incentivar a atuação pedagógica pre-
ventiva dos Conselhos Tutelares no ambiente escolar, com base em 
metodologia inovadora e lúdica, centrada na promoção de direitos e na 
aproximação entre o órgão de proteção e a comunidade educacional. 

Além de responder a violações já consumadas, a presença do Conselho 
Tutelar nas escolas fortalece sua função constitucional de zelar, de 
forma contínua, pelo cumprimento dos direitos da criança e do adoles-
cente, conforme dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).
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Quais são os objetivos do 
Selo Alece Conselho Tutelar: 
Garantindo Direitos?

Fortalecer a cultura de direitos da criança e do ado-
lescente no ambiente escolar, evidenciando o papel 
pedagógico-preventivo do Conselho Tutelar como órgão 
de proteção e garantia de direitos.

Combater o estigma da função punitiva do Conselho 
Tutelar, promovendo sua imagem como agente de pro-
teção e orientação.

Fortalecer o diálogo entre o Conselho Tutelar e a comuni-
dade escolar para identifi cação e prevenção de violações 
de direitos.

Oportunizar um espaço acolhedor com metodologias 
lúdicas e refl exivas sobre direitos e situações de violência 
contra a criança e o adolescente.

Contribuir para o cumprimento das metas dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das 
Nações Unidas (ONU), da Agenda 2030, em especial a meta 
16.2, que trata da eliminação de todas as formas de violência 
contra crianças e adolescentes.
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Os 191 Conselhos Tutelares do Estado do Ceará que 
aderiram ao Selo, no período de 2 a 13 de junho, de 
forma voluntária e espontânea, poderão concorrer ao 
Selo Alece Conselho Tutelar: Garantindo Direitos

Quem pode 
concorrer ao Selo?

947 CONSELHEIROS(AS) TUTELARES

382 ESCOLAS

176 MUNICÍPIOS QUE 
ADERIRAM FORMALMENTE 
AO SELO
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Quais as atividades que o 
Conselheiro Tutelar deve 
realizar para concorrer ao Selo?

1 2 a 13 de junho Inscrição e envio do Termo de Adesão 
assinado pelo Gestor Municipal.

2 30 de junho
Participação da Aula Inaugural presencial 
do Curso na Assembleia Legislativa do 
Estado do Ceará (Alece).

3 7 de julho a 
8 de agosto

Participação do Curso de Formação online 
(40 horas), pela plataforma virtual da Escola 
Superior do Parlamento Cearense (Unipace). 
É necessário obter, no mínimo, 75% de 
frequência e nota 7,0 na avaliação.

4 11 a 14 
de agosto

Recebimento, na sede da Alece, do material 
educativo para realização das atividades 
nas escolas.

5 18 de agosto a 
19 de setembro

Realização de atividades pedagógicas com 
o jogo educativo "Nas Trilhas do Direito", 
em duas escolas.

6 Até 26 de 
setembro

Envio, para a Comissão de Avaliação 
do Selo, de relatório descritivo das 
atividades realizadas.

Obs: As  escolas serão indicadas no momento da Formação
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As aulas do Curso se concentram 
em dois grandes eixos:

A Garantia dos direitos da Criança e do Adoles-
cente e as formas de identifi cação e enfrenta-
mento de sua violação, tendo como centralidade 
a escola e o papel do Conselho Tutelar.

A preparação do Conselheiro não apenas para o 
uso de sistemas e fl uxos, mas para uma acolhida 
e abordagem protetiva e cuidadosa das mais 
diversas formas de violação;

Formação metodológica para o uso do lúdico 
e de jogos pedagógicos para acolher, ensinar e 
identifi car situações de violação junto a crianças 
e adolescentes.

EIXO

01

EIXO

02
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O que é o Jogo 
“Nas Trilhas do Direito”?

O jogo Nas Trilhas do Direito é uma tecnologia social lúdica por meio 
de um jogo de tabuleiro, criado pela editora cearense Socialis, que 
estimula crianças e adolescentes a refl etirem e aprenderem sobre seus 
direitos através de músicas, refl exões e trechos das legislações sociais.

Além do aprendizado dos conteúdos, a metodologia colaborativa 
do jogo e a compreensão de que o jogo só termina quando todos 
ganham estimulam a refl exão sobre novos padrões de sociabilidade 
e desenvolvimento humano.
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Qual a importância das 
escolas neste projeto?
A Escola é a instituição de maior capilaridade no que diz respeito 
ao acolhimento de crianças e adolescentes, sendo assim torna-se 
espaço privilegiado de proteção desses segmentos. Mais do que ser 
espaço de aprendizagem, é papel da escola garantir formação cidadã 
e desenvolvimento humano, assim como preconiza nossa Carta Magna.

Portanto, fortalecer a articulação entre Escola e Conselho Tutelar é 
fundamental para consolidar um fl uxo de acolhimento, identifi cação 
de demandas e garantia dos direitos de crianças e adolescentes. 
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Quem vai nos acompanhar nesta 
jornada de conhecimento e proteção 
das crianças e adolescentes?

Com suas penas vibrantes que lembram o sol da manhã e a alegria 
contagiante da Jandaia, ele voa pelos céus do Nordeste, sempre 
atento aos direitos das crianças e adolescentes. 

Tuti não é apenas beleza e leveza; ele é a força e a proteção que 
cada jovem merece. 

Com um olhar perspicaz e um coração cheio de esperança, ele 
age como um agente do Conselho Tutelar, defendendo os mais 
vulneráveis e garantindo um futuro mais justo e feliz para todos. 

Tuti, o guardião do ECA!

Apresentamos: 
Tuti, o guardião 
das crianças e 
dos adolescentes!
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CURSO DE FORMAÇÃO PARA CONSELHEIROS 
TUTELARES: Garantia dos Direitos da Criança 
e do Adolescente: Por um Ceará que protege!

MÓDULO I

DATA CONTEÚDO MODO

7/7/2025 • Absoluta prioridade à criança e ao adoles-
cente: a centralidade do Conselho Tutelar e 
a Escola enquanto lócus de proteção.

AULA AO VIVO

8/7/2025 • Secretaria de Direitos Humanos e a garantia 
de programas, projetos e ações voltados 
para a cidadania e o fortalecimento da cul-
tura de paz;

• Escola na garantia de direitos: programas, 
ações e a necessária articulação com as 
Secretarias de Educação;

• Proteção Social na garantia de direitos: pro-
gramas, ações e a necessária articulação 
com as Secretarias de Assistência Social.

AULAS GRAVADAS

MÓDULO II

DATA CONTEÚDO MODO

14/7/2025 • Contando, Cantando e Promovendo Direitos 
- Metodologia do Projeto.

AULA AO VIVO

15/7/2025 • Proteger e Responsabilizar: compromisso 
ético na notifi cação de violência infantil;

• Comissão de Proteção e Prevenção à Vio-
lência contra a Criança e o Adolescente.

AULAS GRAVADAS

   

CRONOGRAMA
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MÓDULO III

DATA CONTEÚDO MODO

21/7/2025 • O desenvolvimento infantojuvenil e o lúdico 
enquanto estratégias pedagógicas de garan-
tia de direitos.

AULA AO VIVO

22/7/2025 • PAREAR - Tecnologia social para a constru-
ção do fl uxo de acolhimento e atendimento 
integral às vítimas de violência;

• Abordagem e acolhimento diante da suspeita 
ou revelação espontânea de violência contra 
crianças e adolescentes.

AULAS GRAVADAS

MÓDULO IV

DATA CONTEÚDO MODO

28/7/2025 • Violências, violação e a proteção à criança 
e ao adolescente vítima ou testemunha 
de violência.

AULA AO VIVO

29/7/2025 • Família negligente-negligenciada e as expres-
sões da pobreza;

• Proteção e processos de violação contra 
pessoa com defi ciência;

• Proteção e processos de violação contra 
povos e comunidades tradicionais.

AULAS GRAVADAS

MÓDULO V

DATA CONTEÚDO MODO

4/8/2025 • Proteção integral à criança e ao adolescente: 
atribuições do Conselho Tutelar e requisição 
de serviços à Rede.

AULA AO VIVO

5/8/2025 • Violência de gênero e misoginia;
• Pluralismo familiar, diversidade e proteção;
• Proteção e processos de violação por 

questões raciais.

AULAS GRAVADAS

19









Deputado Romeu Aldigueri 
PRESIDENTE

Deputado Danniel Oliveira
1º VICE-PRESIDENTE

Deputada Larissa Gaspar
2ª VICE-PRESIDENTE

Deputado De Assis Diniz
1º SECRETÁRIO

Deputado Jeová Mota
2º SECRETÁRIO

Deputado Felipe Mota
3º SECRETÁRIO

Deputado João Jaime
4º SECRETÁRIO

Deputada Luana Régia
1ª SUPLENTE DA MESA

Deputada Emilia Pessoa
2ª SUPLENTE DA MESA

Deputado David Durand
3º SUPLENTE DA MESA

MESA DIRETORA
2025 - 2026




